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PROJETO DE LEI Nº 6.787, DE 2016  
 
 

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 - Consolidação das Leis do 
Trabalho, e a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 
1974, para dispor sobre eleições de 
representantes dos trabalhadores no local de 
trabalho e sobre trabalho temporário, e dá 
outras providências.  

 

 

EMENDA AO SUBSTITUTIVO Nº              de 2017 
 
 
 

Acrescente-se ao art. 1º do projeto os seguintes dispositivos, 
que alteram a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943:   

 

   
    Art. 790. ......................................................  

 § 3º É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos 

tribunais do trabalho de qualquer instância conceder, a requerimento ou de 

ofício, o benefício da justiça gratuita, inclusive quanto a traslados e 

instrumentos, àqueles com contrato vigente que perceberem salário igual ou 

inferior a 40% (quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime 

Geral de Previdência Social. 

§ 4º O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que 

comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do 

processo, podendo ser presumida para desempregados e pessoas naturais, 

desde que haja declaração expressa do seu estado de hipossuficiência 

econômica.   

  

 

 
justificação  



  
 
 

     

   O limite fixado para a gratuidade é inferior ao previsto na Lei 
5.584/70. O empregado com contrato ativo que recebe valor igual ou menor 
que de R$1.700,00 tem a presunção que seus ganhos não são suficientes para 
arcar com as despesas processuais. Por isso, a sugestão é a de aumento para 
40% do valor do limite máximo da Previdência, que chega ao valor médio de 
R$2.200,00, mais razoável.  

Hoje mais de 70% das demandas trabalhistas são interpostas depois da 
extinção do contrato, isto é, por desempregados. Este nada está recebendo na 
época da lide, logo, percebe menos que o teto sugerido. Assim, a emenda 
pretende apontar que o desempregado não precisa comprovar estado de 
hipossuficiência econômica pela presunção favorável a ele e não está 
submetido ao teto.  

Por outro lado, de acordo com o artigo 99, p. 3º do CPC a 
hipossuficiência econômica é presumida para a pessoa natural se também 
declarada mediante na petição inicial por advogado com esse poder especial 
ou pelo próprio. Assim, não é lógico existir regra no direito civil mais benéfica 
que a regra do direito do trabalho. Por isso a emenda proposta é para fazer 
constar que o desempregado não está abrangido pelo teto mencionado e, 
havendo declaração, tem presunção de hipossuficiência econômica, assim 
como a pessoa natural que declarar expressamente o fato. 

Contribuições encaminhadas pela Desembargadora do Tribunal 
Regional do Trabalho - 1ª Região Dra. Vólia Bomfim Cassar. 

 
  
  
 

Sala da Comissão, em        de                        de 2017. 
  
 
 

Deputada Federal Laura Carneiro   
  
  
 


